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XXX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI FORTALEZA - CE

DIREITO, INOVAÇÃO, PROPRIEDADE INTELECTUAL E 
CONCORRÊNCIA

Apresentação

A obra que honrados, apresentamos decorre do XXX CONGRESSO NACIONAL DO 

CONPEDI FORTALEZA – CE, Litígio, Acesso à Justiça, Solução de Litígios e 

Desenvolvimento, que ocorreu entre 16 a 17 de novembro de 2023. O Grupo de Trabalho 

GT8, intitulado Direito, inovação, propriedade intelectual e concorrência, neste evento, teve a 

oportuna companhia do GT de Direito Empresarial, ambos com uma aderência inequívoca a 

demanda social interdisciplinar surgida com o avanço tecnológico em todas as suas 

dimensões.

Reitera-se aqui, o fato de que os trabalhos nascidos originalmente em matéria de direito 

privado, hoje, fundado diante do advento do sistema nacional de inovação (com pedra 

angular nos artigos 5, 170, 218 e 219 da Constituição da República Federativa do Brasil), 

teve sua importância reforçada do papel da inovação nas políticas públicas de 

desenvolvimento.

O problema que se enfrenta aqui, é o problema do Brasil: emprego e renda. Não há espaço 

para concentração de renda ilícita: abuso do poder de mercado. Reiteramos, aqui, a 

perspectiva de transição do capitalismo de “shareholder” para o de “stakeholder”, a luz do 

problema trazido por Piketty em compasso com a produção intelectual de autores da 

envergadura de Mariana MAZZUCATO e Ha Joon CHANG, terminou por criar uma relação 

direta das políticas de inovação (e r. instrumentos de atribuição patrimonial) com o 

desenvolvimento sustentável e o respeito aos direitos humanos, para, ao fim e ao cabo, 

engendrar políticas crescimento econômico e de inclusão social.

De novo: inovar é preciso. No entanto, a delimitação adequada do papel do estado no 

processo de inovação sob a perspectiva nacional e global é vital para que as políticas publicas 

de desenvolvimento com base na inovação não se percam. Como a inovação poderia 

contribuir para o crescimento? Sem uso estratégico dos direitos de propriedade intelectual 

pelas sociedades nacionais de capital nacional é improvável que essa contribuição aconteça.

Necessário distinguir o crescimento econômico do desenvolvimento, da distribuição dos 

resultados. Teóricos debatem há algum tempo a questão da produtividade, da renda e do bem-

estar. De Adam Smith a Schumpeter passando por Marx. Ondas de inovação mais curtas, 



mas quem é quem na oscilação das marés. O Estado Brasileiro tem feito o que fazem os 

Estados produtores de tecnologia? Por isso, o “Inovar é Preciso”, da autoria de Milton 

Ferreira França e Sergio Torres Teixeira, traz sua contribuição.

A efetividade das normas de proteção dos investidores e o desenvolvimento do mercado de 

valores mobiliários. Ricardo Mafra que fala dos objetivos de políticas publicas. Repressão 

administrativa bastante intensa, mas a CVM parece não conseguir reprimir todos os casos de 

infração. O custo da repressão, um orçamento de 8 milhões, não parece ser adequado ao um 

mercado de 3 trilhões de reais. Importante a responsabilidade civil.

A função do artigo 47 da lei no. 11.101/2005 e sua relação com o princípio da preservação da 

empresa. Alexandre Assumpção faz uma análise do artigo 47 da Lei de Recuperação Judicial. 

Manter a fonte produtora, será um conteúdo principiológico ou procedimental material? 

Talita indica que o artigo 47 tem funcionado como um artigo supressor de outros dispositivos 

da LRJ.

A Legitimidade para o requerimento da recuperação judicial, sob a ótica da regulação do 

direito comercial. Verônica Lagassi fala da Casa de Portugal, quando o MP não se opôs ao 

requerimento. No entanto, vemos o direito antitruste aplicando a todas as atividades 

econômicas.

O trabalho “Compliance como ferramenta de efetivação de segurança da informação na 

empresa” Ana Laura Gonçalves Chiarelli, Vitoria Cássia Mozaner e Valquiria Martinez 

Heinrich Ferrer. A proteção de dados e compliance, mas não diferencia a adequação da 

segurança. Neste há responsabilidade civil, no anterior, haverá ou não, pois multa, não há.

A pesquisa “Contadores sumérios e o problema da repercussão cadastral sem arquivamento 

de instrumento específico de alteração contratual na IN-DREI no. 81/2022” de Leonardo da 

Silva Sant Anna, Luiz Carlos Marques Filho. O cadastro seria o suporte do suporte. Discute-

se as informações públicas. No entanto, o requisito de forma como instrumento de tutela da 

ordem publica funciona pela publicidade.

A reflexão trazida no texto Empresas 4.0 e incentivos ESG no processo de descarbonizarão e 

a transição energética, por Carla Izolda Fiuza Costa Marshall, José Maria Machado Gomes, 

igualmente instiga à inovação, assim como a recomendável leitura do artigo Dos efeitos da 

construção da marca pessoal do microempreendedor individual ao registro demarca no INPI 

para a consolidação do empreendimento.



A obra “Falha de Procedimentos de Compliance? O caso das brasileiras presas na Alemanha 

com drogas na bagagem”, de Marlon do Nascimento Barbosa, indica o caso das empresas 

LATAM e ORBITAL.

O trabalho intitulado “O direito a imagem como um direito da personalidade da pessoa 

jurídica e seu entendimento jurisprudencial”, permite o repensar sobre direitos 

personalíssimos, por Luís Fernando Centurial, Marcelo Negri Soares e Alender Max de 

Souza Moraes.

A pesquisa intitulada “Tokenização de recebíveis: uma proposta de categorização 

taxonômica. Referenciada na Lei no. 14.430, de 2022, e na lei no. 6.385, de 1976” por Daniel 

Amin Ferraz, Antônio Marcos Fonte Guimarães trata da nova negociação de dúvida.

Em “Função social / solidaria da empresa e a publicidade da bebida alcoólica: proibição e 

responsabilidade”, Antônia Bruna Pinheiro Vieira e Gustavo Leite Braga, remetem ao fato de 

que os critérios entre a proibição de publicidade e lei seca são confundidas.

A contribuição intitulada “Métodos para apuração de haveres na resolução da sociedade em 

face de um dos sócios”, por Alexandre Ferreira de Assumpção Alves e Vitor Greijal Sardas. 

A inexistência de um método de apuração de haveres. A súmula 275 do STF relativamente a 

dissociação da sociedade e da apuração de haveres. Falou-se dos métodos do paragrafo 4º do 

artigo 4º da LSA. Pergunta-se: e a marca?

Em “Declaração de direitos de liberdade econômica e o paradigma intervencionista do estado 

brasileiro”, por Helimara Moreira Lamonier Heringer, Wendy Luiza Passos Leite e Renata 

Aparecida Follone, trata-se da liberdade de empreender. Impacto regulatório. Liberdade de 

empreender se confunde com a liberdade do monopolista impor condições e preços?

O artigo “Gameficação, inovação tecnológica e políticas públicas”, por Luana Gaia de 

Azevedo, Andreza do Socorro Pantoja d Oliveira Smith. A pesquisa trabalha sobre o uso do 

método em políticas públicas. A ANVISA, treinamento, a Família paranaense em ação.

“Gestão pública no direito automático: quebra de paradigmas a partir da utilização da E.B.I.

A. – estratégia brasileira de inteligência artificial utilizada em prol da eficiência dos serviços 

públicos.” Por Paulo Cezar Dias, Marlene de. Fátima Campos. Souza, Rodrigo Abolis 

Bastos. Os problemas da inteligência artificial está na cooperação de desenvolvedores.



Este catálogo de artigos é relevante, sendo certo o fato de que os trabalhos de ambos ao GTs 

do Conselho Nacional de Pesquisa em Direito foram expostos a debate em uma tarde 

proveitosa de produção intelectual aplicada em resposta a demanda social e ao bom serviço 

do Sistema Nacional de Pós-Graduação na área do Direito, sem deixar de enfrentar 

problemas interdisciplinares colocados, trazendo soluções resultantes da análise sistêmica do 

Direito. Reitero mais uma vez: quiçá, muitos destes problemas (e soluções) de interesse das 

outras áreas do conhecimento (no âmbito do Conselho Técnico e. Científico da CAPES - 

CTC) relativamente ao sistema nacional de inovação.

Tenham uma leitura boa e profícua!

Geyson José Gonçalves da Silva – UFSC

João Marcelo de Lima Assafim – UFRJ

Renato Duro Dias – UFRG

Viviane Coêlho de Séllos Knoerr – UNICURITIBA



1 Acadêmica da Faculdade de Direito da Universidade de Passo Fundo, turno matutino, sexto semestre, 2023.

2 Docente CCJ/UPF. Docente PPGD/UPF; Doutora em Direito/UFSC. E-mail: apilati@upf.br. Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/9815348058909072.
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AS NOVAS TECNOLOGIAS SOB O OLHAR DA HERANÇA DIGITAL DOS 
PERFIS MONETIZADOS: A NECESSIDADE DE INCLUSÃO DO TEMA NA LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

NEW TECHNOLOGIES UNDER THE VIEW OF THE DIGITAL HERITAGE OF 
MONETIZED PROFILES: THE NEED TO INCLUDE THE TOPIC IN THE 

GENERAL DATA PROTECTION LAW

Ana Raquel Pantaleão da Silva 1
Adriana Fasolo Pilati 2

Resumo

Este artigo trata da interface das novas tecnologias sob o olhar da sucessão dos bens digitais, 

envolvendo os perfis monetizados de redes sociais, como “Facebook”, “Instagram”, 

“Twitter”, entre outras. Sabe-se que na atualidade, com o advento da internet e proliferação 

de seu uso, inúmeros bens existem no meio digital e, após a morte de seus titulares, ou 

também quando são vendidos, esses bens continuam existindo. Porém, não há legislação que 

proporcione o devido amparo legal em relação aos bens digitais, restando o problema que 

envolve a possibilidade ou não da herança digital. Logo, o objetivo da presente pesquisa é 

estudar a respeito da herança digital frente aos direitos de personalidade, partindo de uma 

investigação que envolve os diferentes conceitos, entendimentos doutrinários e previsão legal 

acerca do tema em foco. Serão utilizados argumentos dedutivos visando a obtenção do 

melhor juízo de valor possível no que tange a problemática, respeitando a visão de diversos 

autores e relacionando o que há de consenso na matéria com as ideias aqui formuladas. Para 

isso, utiliza-se a revisão bibliográfica através de fontes primárias e secundárias. Por fim, 

através de uma abordagem dedutiva, verifica-se que a legislação civil não acolhe 

devidamente os bens digitais, justamente por ser uma norma do início dos anos 2000, anterior 

ao Marco Civil da Internet. Portanto, mostra-se imprescindível que o problema da herança 

digital seja legalmente previsto, podendo ser regulada através da inclusão os bens digitais e 

de sua respectiva sucessão na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n. 13.709/2018.

Palavras-chave: Bens digitais, Herança digital, Lei geral de proteção de dados, Perfis 
monetizados, Revolução tecnológica

Abstract/Resumen/Résumé

This article deals with the interface of new technologies from the perspective of the 

succession of digital goods, involving monetized profiles on social networks, such as 

1

2
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“Facebook”, “Instagram”, “Twitter”, among others. It is known that nowadays, with the 

advent of the internet and the proliferation of its use, countless assets exist in the digital 

environment and, after the death of their holders, these assets continue to exist. However, 

there is no legislation that provides due legal protection in relation to digital assets, leaving 

the problem that involves the possibility or not of digital inheritance. Therefore, the objective 

of this research is to study about digital inheritance in the face of personality rights, starting 

from an investigation that involves different concepts, doctrinal understandings and legal 

prediction about the theme in focus. Deductive arguments will be used in order to obtain the 

best possible value judgment regarding the issue, respecting the views of different authors 

and relating what there is consensus on the matter with the ideas formulated here. For this, a 

bibliographic review is used through primary and secondary sources. Finally, through a 

deductive approach, it appears that civil legislation does not properly accommodate digital 

goods, precisely because it is a rule from the early 2000s, prior to the Civil Rights 

Framework for the Internet. Therefore, it is imperative that the problem of digital inheritance 

is legally foreseen, and can be regulated by including digital assets and their respective 

succession in the General Data Protection Law, Law n. 13,709/2018.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Digital goods, Digital heritage, General data 
protection law, Monetized profiles, Technological revolution
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1 Introdução 

 

 Com o advento da Internet e as mudanças diversas do mundo atual, se tornou possível 

a criação e a transmissão de bens pelo meio digital. Dessa forma, a transmissão de bens após o 

falecimento de seu proprietário, a herança digital, é um assunto que deve ser discutido, diante 

da possibilidade ou não de sua transmissão.  

 Nesse sentido, o artigo tem o objetivo discutir a possibilidade de herança digital, sua 

teorização, definição e a necessidade ou não de amparo Estatal por meio de legislação específica 

que trata diretamente sobre esse tema.  

 A herança digital apresenta-se como um tema atual, que merece ser aprofundado e 

debatido em decorrência das inúmeras e crescentes forma de trabalho digital através de perfis 

monetizados e sua possível sucessão post mortem.  

 O artigo, portanto, tem por objetivo tratar do direito sucessório e sua relação com os 

bens digitais, muito presente nas relações contidas nas redes sociais; dos perfis monetizados, 

caracterizados por serem bem digitais; de temas do Direito Sucessório, como a partilha da 

herança e como essa ocorre com bens virtuais.  

 O método de pesquisa que se utilizará no presente artigo, em virtude da natureza do 

assunto, é o método bibliográfico, buscando referências atualizadas sobre o assunto, e 

abordagem através do método dedutivo. 

 

2 Sucessão e o instituto da herança 

 

O direito sucessório é definido pela transmissão de bens de um proprietário que, após 

falecido, tem seu espólio, herança, transmitidos a seus herdeiros. A sucessão jurídica pode ser 

mortis causa ou inter vivos, porém em seu sentido estrito é definido pela sucessão de bens após 

a morte de seu proprietário:  

 

O direito das sucessões disciplina a destinação do patrimônio da pessoa 

física após sua morte. Melhor dizendo, contempla as normas que 

norteiam a superação de conflitos de interesses envolvendo a destinação 
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do patrimônio de pessoa falecida. Sua matéria, portanto, é a transmissão 

causa mortis. (COELHO, 2012, p. 245). 

 

 A sucessão tem sua história diretamente ligada a Roma na antiguidade, onde a sucessão 

era conectada a religião e ao culto familiar. Desse modo, estabelecendo a herança como 

continuador da religião familiar para que o culto continuasse íntegro (VENOSA, 2018). As 

relações familiares exigiam o matrimônio e, desse modo, a criação de herdeiros, 

preferencialmente homens, para a preservação do patrimônio, cerne da família. A sucessão 

somente ocorria com herdeiros masculinos, dando vantagem ao filho varão ou, na falta desse, 

ao marido que casaria com a filha do casal. Desse modo, a sucessão testamentária garantia a 

continuação do culto familiar. O herdeiro assumia a posição de proprietário integral dos bens 

do falecido. 

 Na atualidade, o conceito de sucessão abrange, além do filho homem do falecido, seus 

herdeiros ascendentes e descendentes, além de outros que o testamentário definir como 

recebedores de seu espólio: 

 

O direito das sucessões disciplina, portanto, a projeção das situações 

jurídicas existentes, no momento da morte, da desaparição física da 

pessoa, a seus sucessores. (...) O legislador determina uma ordem de 

sucessores, a ser estabelecida, no caso de o falecido não ter deixado 

testamento, ou quando, mesmo perante a existência de ato de última 

vontade, este não puder ser cumprido. (VENOSA, 2018, p. 11). 

 

 A herança é o conjunto de direitos e obrigações que se transmites a uma pessoa ou a 

um conjunto de pessoas em razão da morte. O espólio é o conjunto de direitos e deveres 

pertencente à pessoa falecida, denominada de cujos. Desse modo, o herdeiro receberá a soma 

patrimonial ou outros bens que o falecido possuía em todo ou em partes. O patrimônio se dá 

em coisas avaliáveis economicamente, ou seja, são direitos e deveres que possuem um valor 

monetário.  

 O Código Civil brasileiro, em seu artigo 1.786, afirma que a sucessão se dá por lei ou 

por disposição de última vontade (BRASIL, Código Civil Brasileiro, 2002). Dessa forma, 

estabelece que os herdeiros necessários irão dispor da metade da herança, podendo a outra 

metade ser disposta pelo falecido. A abertura da sucessão ocorre no mesmo momento da 
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transmissão da herança aos herdeiros, e com a sua aceitação tem efeito de tornar definitiva a 

transmissão que já havia ocorrido através do evento morte.  

 Por fim, como já referido, o tratamento é exclusivo de bens com valores monetários, 

porém esses são materiais. Os bens digitais e virtuais, agora comuns com a ampliação da 

Internet, não recebem a devida atenção e, por isso, serão mais bem discutidos em tópico 

especial. 

 O instituto de herança, por sua vez, é definido pelo conjunto de bens e obrigações do 

de cujos que é transmitido aos seus herdeiros e legatários, elencados em lei ou por vontade do 

falecido, conforme Sebastião Amorim e Euclides de Oliveira (2021, página 14). A herança 

transmite os bens e obrigações do falecido de forma imediata, como explica o autor Paulo Lôbo: 

 

Adquire-se a herança, automaticamente, com a abertura da sucessão. O 

direito brasileiro difere de outros sistemas jurídicos porque admite a 

transmissão automática, sem necessidade de consentimento ou 

aceitação dos herdeiros beneficiados ou decisão de qualquer natureza. 

Ainda que o herdeiro não tenha conhecimento da abertura da sucessão, 

a transmissão dá-se a seu favor, desde o preciso momento da morte do 

autor da herança. A transmissão é por força de lei. O que uma pessoa 

herdou e ainda não sabe, ou não aceitou, já ingressou em seu 

patrimônio, conquanto não definitivamente. (Lôbo, 2016, p. 45). 

 

 A transmissibilidade da herança pode ocorrer pela ordem testamentária ou legítima. Por 

ordem testamentária entende-se o testamento como ato personalíssimo de última vontade 

expressa do falecido, mutável e condicionada a certos requisitos de validade (BRASIL, art. 

1.864, Código Civil Brasileiro, 2002). Em decorrência, os bens deixados são destinados a 

determinados legatários, inclusive dispondo da transmissão de senhas, redes sociais e outros 

conteúdos digitais. Por sua vez, a sucessão legítima, atende a sucessão legítima, conforme 

previsto na legislação, isto é, segue a linha sucessória prevista legalmente. E é nesse aspecto 

que surge o problema tratado na presente pesquisa, pois o patrimônio judicial se considerado 

um direito personalíssimo, é intransferível no caso de ausência de disposição de última vontade.  
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2 Bens digitais 

 

 É importante também discutir sobre os bens digitais e sua importância em decorrência 

do crescimento exponencial da internet e das relações digitais. Assim, devido a ascensão da 

internet no cotidiano usual da grande maioria dos brasileiros, relações digitais se tornaram mais 

presentes, principalmente a compra e venda em sites e, também, de bens e serviços digitais. 

Esses bens, também com caráter patrimonial, são comuns em sites, aplicativos variados, como 

jogos, entre outros. 

No Brasil, a Internet começou a ser difundida após a efetivação da Constituição da 

República Federativa Brasileira de 1988. A Internet se tornou popular a partir de meados dos 

anos 90, se tornando acessível por meio de lan house1, onde o acesso era disponibilizado a 

coletividade. O seu uso partiu de trabalhos, estudos, lazer e, como discutido nesse artigo, 

relações sociais de troca. 

A partir dos anos 2000, a Internet se difundiu com velocidade, se tornando ainda mais 

acessível por meio de celulares e notebook, podendo ser levada a qualquer lugar. A 

comunicação passou a ser digitalizada, sendo consumida a todo o momento, criando um vasto 

fluxo de dados e, também, patrimônio digital. Desse modo, é preciso o direito brasileiro 

acompanhe a evolução das relações sociais digitais, como a herança e a sucessão dos bens 

digitais, não considerados bens materiais. 

Em seu livro “Bens Digitais”, o autor Bruno Zampier os define como: 

 

[...] bens incorpóreos, os quais são progressivamente inseridos na 

Internet por um usuário, constituindo em informações de caráter pessoal 

que trazem alguma utilidade àquele, tenha ou não conteúdo econômico. 

(ZAMPIER, 2021, p. 63-64). 

 

 
1 Lan house é definido pelo dicionário como “Estabelecimento comercial em que é possível, mediante uma taxa 
equivalente ao tempo de uso, ter acesso a computadores e, na maioria das vezes, à internet, com o objetivo de 
pesquisar, jogar, receber e enviar mensagens eletrônicas. Geralmente esse local oferece, ainda, outros serviços, 
como impressão de material” (Michaelis, Dicionário Brasileiro de Língua Portuguesa, 2015 Editora 
Melhoramentos Ltda).  
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 Nesse sentido, os bens digitais possuem caráter pessoal e, também, no caso de bens 

relacionados à herança, caráter monetário. Os bens podem existir de diversas formas, por 

exemplo, a compra de aprimoramentos de jogos on-line, artigos ou revistas científicas digitais, 

trabalhos artísticos e até mesmo empresas que existem somente no meio virtual.  

 Além disso, esses bens podem existir na forma de perfis monetizados de 

influenciadores ou celebridades, que com um determinado tipo, frequência e quantidade de 

postagens, gera um valor monetário para o seu dono.  

 Bens digitais, portanto, se caracterizam pelo conjunto de informações acerca de um 

usuário que se encontra em formato digital. Segundo Heloisa Helena Barboza e Vitor Almeida,  

 

O conteúdo inserido na rede por usuários em vida transborda os bens 

incorpóreos e direitos avaliáveis pecuniariamente e atinge 

nuclearmente a construção da sua subjetividade e, nessa senda, cuida-

se do exercício dos direitos da personalidade, além de conter os 

registros das interações humanas e da criatividade autoral [...]. É bem 

verdade que tal questão tende a se tornar ainda mais angustiante na 

medida em que boa parte dos nossos documentos, fotos, conversas, 

interações, obras artísticas, em crescente proporção, se encontram 

armazenados em computadores, dispositivos móveis, “nuvens”, cujo 

acesso se pulveriza entre todos eles, ou seja, o conteúdo pode se 

encontrar em todos os equipamentos ao mesmo tempo (2021, p. 35). 

 

 Assim, o patrimônio digital de uma pessoa é composto por vários bens, como e-mails, 

músicas, e-books, obras, poesias, canais de youtube, redes sociais, senhas, fotos, vídeos, 

documentos e muito mais, que podem facilmente ser salvos, armazenados e acessados em 

computadores, dispositivos móveis e nas “nuvens”, em aplicativos como o Google Drive, o 

Dropbox, o Itunes, o Sky Drive ou a Amazon. 

 No entanto, ocorre que muitos desses bens passam a ter valor material considerável, 

devendo ser incluídos no espólio do de cujus. Nesse sentido, Luana Maria Figueiredo de Lima 

Caldas e Rosângela Maria Rodrigues Medeiros Mitchell de Morais entendem que 
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[...} nem todo patrimônio digital pode ser tratado apenas como algo 

“sentimental” ou tão somente como uma lembrança, na medida em que 

muitos guardam o fruto de seu trabalho ou de anos de estudo em 

plataformas digitalizadas inseridas na Internet. Isto demonstra a real 

necessidade da transmissão. Existem os bens de difícil estimativa de 

valor que são aqueles dispostos em comunidades online e blogs, já que 

com a imensa incidência das redes sociais que também podem ser 

referidas como comunidades online, as postagens começaram a ter uma 

conotação muito valorativa, dado que as pessoas efetivamente 

começaram a ganhar dinheiro – valores muito expressivos – com 

publicações (2019, p. 12). 

 

 No entanto, além de existir um viés monetário, não se pode negar o caráter 

personalíssimo de direitos intransferíveis, como a imagem e as conversas privadas, vinculadas 

às redes sociais on line de compartilhamento de fotos e vídeos entre seus usuários, que permite 

aplicar filtros digitais e compartilhá-los em uma variedade de serviços de redes sociais, como 

Facebook, Twitter, Tumblr e Flixkr, entre outros. 

 

3 Redes sociais e bens monetários 

 

Na atualidade, com o advento da internet, as relações sociais foram acolhidas pelos 

meios digitais. A comunicação é facilitada pela rapidez proporcionada pelas redes sociais e, 

dessa forma, a transferência de bens. Em consequência, é necessária a discussão sobre o 

funcionamento das redes de comunicação e, também, como o ganho monetário é atingido por 

via dessas. 

A criação de moedas digitais como bitcoin2, entre outras, proporcionam que vendas de 

diversos bens sejam realizadas sem se que as pessoas que os compram e vendem se conheçam. 

Sites de venda como Amazon disponibilizam a venda de bens somente digitais, como livros na 

sua plataforma Kindle, não existindo em forma de bem material. Além disso, com a criação e 

 
2 Bitcoin é uma moeda digital, denominada “criptomoeda”. Existem somente no meio digital, sendo bens 
digitais, com a ausência de um Banco Central. 
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disseminação de plataformas de comunicação como Instagram, Twitter e Facebook, entre 

outras, possibilitam que pessoas criem conteúdos diversos, como venda de conhecimentos 

através de dicas de culinária, maquiagem, viagens, roupas e todos outros serviços que possam 

gerar lucro. 

 Na plataforma Youtube, por exemplo, há uma estimativa de que a cada mil 

visualizações o youtuber, pessoa quem vez o vídeo, receberá em torno de 1,65 dólar no Brasil3. 

Assim, uma pessoa com postagens recorrentes que atinjam um maior público pode facilmente 

fazer da plataforma sua única forma de remuneração. Em plataformas de rápida visualização, 

como Instagram e Tik Tok, pode-se gerar ainda mais lucro, pois o conteúdo é consumido de 

forma mais e rápida, atingindo um público ainda maior. 

 Porém, mesmo após a morte do proprietário dos produtores de conteúdo esses perfis 

não desaparecem na infinitude da internet, pois continuam existindo, circulando na rede e 

gerando patrimônio. Geralmente, ao se tratar de pessoas famosas e públicas, esses perfis 

continuam sendo administrados por familiares ou equipes profissionais, como o perfil do recém 

falecido jogador Pelé e da cantora Marília Mendonça. Assim, adquirindo valor monetário, esses 

serviços e ou produtos digitais deverão integrar o espólio, devendo ser objetos de sucessão aos 

herdeiros e legatários. 

 Dessa forma, bens monetários são gerados a partir da criação de conteúdo e, após a 

morte do de cujus, é necessário que a sucessão seja feita, porém sendo bens digitais devem 

funcionar diferentemente de bens tradicionais.  

 Os perfis, além de envolverem ganhos monetários, também fazem uso de direitos 

personalíssimos, como a imagem, para gerar ganhos. Porém, sabe-se que como regra geral esses 

bens personalíssimos são intransferíveis, assim não podendo ser objetos da sucessão. Aqui se 

vê uma dicotomia, pois a lei brasileira ampara a proteção da imagem, sendo necessária a 

discussão em tópico subsequente. 

 

4 A herança digital envolvendo bens personalíssimos 

 

 Nesse tópico será discutida a caracterização perfis monetizados como bens digitais 

passíveis de sucessão, porém se discute também seu caráter personalíssimo envolvendo direitos 
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à imagem e privacidade do de cujos. Como afirmado anteriormente, a herança digital de perfis 

monetários contém não somente o caráter monetário, mas também com caráter personalíssimo.  

 Os perfis digitais são diretamente ligados aos direitos à imagem de seu proprietário. 

Os proprietários desses perfis usam de sua imagem como forma de trabalho, divulgando seu dia 

a dia, trabalho, publicidade e outros meios de ganho monetário. Dessa forma, sua imagem é 

essencial para a divulgação e maior ganho. Assim, o proprietário faz uso de seu direito à 

imagem em seus perfis monetizados, transformando um bem personalíssimo em um bem 

igualmente monetário. 

 O Código Civil, em seu artigo segundo, determina que a personalidade civil da pessoa 

começa do nascimento com a vida, tendo seu fim com a morte. Ainda assim, o direito brasileiro 

ainda oferece proteção aos direitos da personalidade, pois ainda que o falecido não possua mais 

capacidade em decorrência de sua morte, o Estado protege seus direitos como honra, imagem 

e privacidade. Seus direitos de personalidade são diretamente ligados ao princípio da dignidade 

da pessoa humana, princípio base do direito e direito fundamental legislado pela Constituição 

Brasileira de 1988.  

 O direito, assim, oferece aos herdeiros a proteção dos bens personalíssimos. Porém, 

com o advento da internet esses direitos foram severamente afetados, as relações digitais foram 

crescendo exponencialmente, se tornando mais acessíveis a um maior público, além de se 

tornarem cada vez mais dinâmicas.  

 Importante destacar uma decisão do Tribunal Superior de São Paulo que determinou a 

exclusão de perfil da filha da autora de rede social (facebook) após sua morte. A questão foi 

“disciplinada pelos termos de uso da plataforma, aos quais a usuária aderiu em vida termos de 

serviço que não padecem de qualquer ilegalidade ou abusividade nos pontos analisados”.  

 O Tribunal decidiu ainda que não há possibilidade de o usuário optar pelo apagamento 

dos dados ou por transformar o perfil em “memorial”, transmitindo ou não a sua gestão a 

terceiros, não havendo a viabilidade, contudo, de manutenção do acesso regular pelos familiares 

através de usuário e senha da titular falecida, “pois a hipótese é vedada pela plataforma direito 

personalíssimo do usuário, não se transmitindo por herança no caso dos autos, eis que ausente 

qualquer conteúdo patrimonial dele oriundo” (SÃO PAULO, TJSP, Apelação nº 1119688-

66.2019.8.26.0100).  

 Observa-se, portanto, que a jurisprudência ainda segue optando pela prevalência da 

preservação dos direitos da personalidade sobre a integralização dos direitos sucessórios, o que 
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torna imprescindível uma regulamentação sobre a herança dos bens digitais, tendo em vista, 

como já referido anteriormente, o direito à segurança jurídica e o direito de igualdade.  

 

5 O Código Civil e a insuficiência da legislação atual  

 

 O Código Civil Brasileiro, sancionado em 2002, abrangeu algumas das novas relações 

sociais modernas, pois até 2002 o código civil vigente a época era do ano de 1916, 

completamente distante da moderna sociedade brasileira. Desse modo, trouxe diversas 

atualidades à legislação, cumprindo, na época, com o papel do direito de se aproximar à 

sociedade.  

 No âmbito de direito de família, apresentou novas relações familiares, não mais 

trazendo direitos somente aos homens e deveres às mulheres, mas sim legislando o papel 

igualitário que os indivíduos desempenham em uma relação.  

 A sucessão passou a não mais ser somente a filhos legítimos, ou seja, filhos biológicos 

do casal e sim todos os filhos, biológicos, adotivos ou afetivos, não mais os distinguindo. O 

cônjuge também foi elevado a herdeiro necessário em algumas situações, assim garantindo que 

esse, após a morte de seu companheiro, seja amparado.  

 O Código Civil em matéria de sucessões trata de bens monetários e materiais, em 

nenhum momento mencionando bens digitais. Em decorrência de ser uma legislação do começo 

dos anos 2000, não retrata a realidade atual de relações baseadas no mundo digital e, também, 

as leis referentes a Internet não retrataram os bens digitais e, dessa forma, a herança digital. 

Sem um amparo legal, as decisões judiciais não possuem uniformidade, levando a uma 

disparidade de decisões que podem prejudicar famílias em busca do recebimento dos bens 

digitais do falecido. 

Assim, a lei brasileira oferece o devido amparo legal na matéria de sucessão. Porém, em 

nenhum momento se percebe a menção a herança e processo sucessório de bens digitais aos 

herdeiros do de cujus, havendo uma lacuna legal, o que resulta na abertura de um espaço para 

decisões divergentes e, consequentemente, em ofensa ao princípio da segurança jurídica e 

igualdade.  

A primeira lei referente a internet é o Marco Civil da Internet, Lei nº 12.985, de 23 de abril 

de 2014. A lei tem o objetivo de normatizar a Internet, orientando os usuários dos direitos e 
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deveres de seu uso, providenciando diretrizes para os provedores dos serviços e modos de 

utilização da ferramenta. Seu contexto tem relação aos limites do uso da rede, pois se mostra 

necessário um maior controle e limitação aos usuários em decorrência da alta modificação. No 

entanto, em nenhum instante é sequer mencionado a existência dos bens digitais e como a 

sucessão desses seria feito, mesmo sendo uma lei moderna e ligada diretamente à matéria do 

direito digital. 

 

6 Projetos de lei existentes 

 

 Dois projetos estão em discussão atualmente, os projetos Projeto de Lei de n°4.099-A, de 

2012, e o Projeto de Lei 4.847 de 2012, concebidos pelos deputados Jorginho Mello e Marçal 

Gonçalves Leite Filho, respectivamente. 

 O projeto de Lei concebido pelo deputado Jorginho Mello tem direta ligação à sucessão 

digital. Esse projeto se trata de uma possível alteração do código civil em seu artigo 1.788, 

alterando-o para: 

Art. 1.788 [...] Parágrafo único. Serão transmitidos aos herdeiros todos 

os conteúdos de contas ou arquivos digitais de titularidade do autor da 

herança. (BRASIL, Projeto de Lei n. 4.099-A, 2012). 

 

 Este projeto busca inovar o Código Civil, levantando a questão da sucessão de bens 

digitais a herdeiros, com enfoque em arquivos digitais. A justificativa trazida para a alteração é 

que o direito civil necessita se adequar a sociedade, essa que está em constante modificação, 

principalmente no que se trate de bens e relações virtuais. 

 Porém, o projeto não foi aprovado pela câmara. Além disso, nesse artigo não se 

defende uma alteração ao Código Civil, como será afirmado em tópico subsequente.  

 Também, há o projeto concebido pelo deputado Marçal Gonçalves Leite Filho. O 

projeto de lei tem o enfoque direto na herança digital, sua definição e os deveres do herdeiro 

quando da destinação dos bens do falecido: 
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Art. 1.797-A. A herança digital defere-se como o conteúdo intangível 

do falecido, tudo o que é possível guardar ou acumular em espaço 

virtual, nas condições seguintes:  

I – senhas;  

II – redes sociais;  

III – contas da Internet;  

IV – qualquer bem e serviço virtual e digital de titularidade do falecido. 

(BRASIL, Projeto de Lei n. 4.847, 2012). 

 

 Dessa forma, ambos os projetos buscam conceber amparo legal a matéria da sucessão 

digital, já difundida em outros países. Porém, o segundo projeto permanece arquivado, 

demonstrando a falta de interesse do legislativo brasileiro em tratar dessa matéria deveras 

importante para o presente e futuro do direito sucessório no Brasil. 

 

7 A Lei Geral de Proteção de Dados 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709 de 23 de abril de 2014, foi 

criada com o objetivo de legislar sobre o tratamento dos dados pessoais das pessoas que fazem 

uso de serviços na Internet, serviços esses que utilizam dados pessoais e, anteriormente à lei, 

usavam esses dados muitas vezes concedidos sem conhecimento e consentimento do usuário 

para ganhos pessoais. Em seu artigo primeiro estatui: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais 

de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural. (BRASIL, Lei Geral de Proteção de 

Dados, 2014).  
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 Assim, a finalidade da LGPD é a proteção e fiscalização de como os dados 

compartilhados por indivíduos na Internet serão utilizados, oferecendo ao usuário maior 

controle sobre como seus dados serão utilizados, o que representou enorme avanço na tutela 

dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, bem como do livre desenvolvimento 

da personalidade da pessoa natural. 

 Entretanto, perdeu-se a oportunidade de regular a proteção de dados pessoais de 

titulares falecidos, pois a LGPD não possui nenhum dispositivo sobre o tratamento de dados 

pessoais de titulares mortos. 

 No Brasil, portanto, como já tratado neste artigo, a lacuna legal traz uma série de 

dúvidas acerca da herança digital, primeiro sobre a titularidade dos dados pessoais que a 

compõem e a efetiva existência de proteção a partir do falecimento, e, uma vez definidas essas 

incertezas, acerca do alcance de uma eventual tutela, lembrando que, mesmo com a morte dos 

respectivos titulares, seus dados pessoais permanecem sendo tratados por diversos 

controladores, tais como órgãos e serviços públicos e empresas com as quais se mantinha 

relação jurídica, inclusive com potencial exposição pública, como em aplicativos e redes sociais 

(MARTINS, GUARIENTO, 2023). 

 Enquanto não vem iniciativa legislativa ou regulamentação pela Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados, as grandes plataformas digitais, de uma forma geral, permitem o 

cancelamento de perfis mantidos por usuários falecidos, mas o acesso e/ou gerenciamento das 

contas ainda não possui regras uniformes3. 

 Portanto, ainda persistem diversas dúvidas acerca do tratamento post mortem de dados 

pessoais e dos direitos e obrigações relacionados à herança digital. Desse modo, discute-se a 

 
5 Os provedores de aplicativos de relacionamento social têm procurado apresentar em seus termos de uso 
alternativas para o caso de falecimento. O Instagram e o LinkedIn, por exemplo, autorizam a denúncia de contas 
de pessoas falecidas, solicitando a transformação em memorial e, sendo um familiar, o encerramento. Já o Twitter 
informa que pode interagir com pessoa autorizada em nome do Estado ou um familiar direto para efetuar a 
desativação da conta, enquanto o Facebook permite ao próprio usuário adicionar um "contato herdeiro" para 
gerenciar algumas funcionalidades do perfil transformado em memorial após o falecimento ou pedir a sua 
exclusão. Inclusive, a política do Facebook foi de certa forma validada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo em julgado recente pela improcedência de ação de familiar contra a exclusão da conta de usuária falecida 
que não apontou o mencionado "contato herdeiro". De acordo com o Tribunal bandeirante, os termos e condições 
aderidos em vida pela titular vedavam o compartilhamento de senhas e a utilização do perfil por terceiros, tendo 
concluído que "devem prevalecer, quando existentes, as escolhas sobre o destino da conta realizadas pelos 
indivíduos em cada uma das plataformas, ou em outro instrumento negocial legítimo, não caracterizando 
arbitrariedade a exclusão post mortem dos perfis. Inexistente manifestação de vontade do titular neste particular, 
sobressaem os termos de uso dos sites, quando alinhados ao ordenamento jurídico". (MARTINS, GUARIENTO, 
2023). 
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possibilidade de se alterar a Lei Geral de Proteção de Dados e como essa alteração influenciaria 

diretamente na sucessão de bens digitais no direito brasileiro. 

 

7.1 A Possível Alteração na Lei Geral de Proteção de Dados 

 

 Na sequência, será discutido a possível alteração da lei geral de proteção de dados, 

levando em conta uma possível base legal proporcionada por uma inclusão do tema Herança 

Digital no Código Civil Brasileiro. 

 Como apresentado no artigo, o Código Civil Brasileiro se mostra insuficiente para 

arcar com as novas mudanças nas relações digitais, tais que trouxeram para o cotidiano 

brasileiro a compra e venda de bens digitais. Os bens digitais, mesmo contendo valor 

patrimonial, não comportam existência material, assim não possuindo amparo legal pelo 

Código Civil. Porém, diversos bens são comprados e vendidos diariamente no Brasil e, dessa 

forma, quando da morte de seus proprietários, esses bens deveriam estar sujeitos à sucessão, 

porém isso não possui amparo legal. 

 Dessa forma, inicialmente se deve existir uma alteração no Código Civil, base da 

legislação civil envolvendo os contratos de compra e venda. Como proposto pelos projetos de 

lei apresentados nesse artigo, seria prudente a inclusão de um Capítulo específico para a herança 

digital, tratando de uma forma base para que uma lei específica possa se especializar neste tema. 

Uma alteração, como no artigo 1.788 do Projeto de Lei n. 4.099-A, não iria interferir em como 

os artigos são enumerados e organizados atualmente, mas sim permitindo a criação de uma base 

legislativa para, finalmente, possibilitar a legislação da herança digital. 

 Após, seria prudente uma alteração na Lei Geral de Proteção de Dados. Igualmente 

como na possível alteração no Código Civil, a criação de um capítulo específico na LGPD 

proporcionaria uma legislação mais completa e específica para o tratamento dos bens digitais. 

Os bens digitais, como já discutido nesse artigo, estão deveras difundidos na sociedade 

brasileira, em grande parte nos perfis monetizados. Os perfis monetizados, contendo caráter 

personalíssimo e também monetário, na atualidade não são acolhidos pelo código civil, pois 

esse somente abrange bens de caráter monetário. Porém, com a inclusão do tratamento da 

herança digital na LGPD é possível que bens digitais, mesmo com caráter personalíssimo, 

possam ser alvo de sucessão, possibilitando que os herdeiros recebem esses bens digitais, 

podendo usufruir dos bens deixados pelo de cujos. 
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 8 Conclusão 

 

 Os bens digitais e, dessa forma, a herança digital já é deveras difundida no mundo 

moderno e, também, no Brasil, porém não há legislação que trate do instituto da herança com 

o devido enfoque para a herança digital, criando uma lacuna jurídica. Tal problema ligado a 

não existência de lei específica tratando do tema, faz com que a legislação brasileira deixe de 

oferecer o amparo legal para a sucessão de bens digitais, como os perfis monetizados. 

 Assim, a sucessão digital enfrenta diversas barreiras. Como apresentado no artigo, a 

não existência de uma lei específica leva a grandes divergências nas decisões de tribunais, 

gerando um problema para a segurança jurídica e, desse modo, um problema para o Direito em 

si. Por conta disso, os bens digitais não são devidamente transferidos aos sucessores, criando 

problemas com dificuldade de serem sanados. Também, sem legislação específica, os perfis 

monetizados sofrem uma dicotomia entre existirem como bens com caráter patrimonial, 

acolhidos pelo Código Civil, e bens com caráter também personalíssimo, gerando assim 

dificuldade para, por exemplo, famílias de influenciadores falecidos que não conseguem acesso 

a essa herança. 

 A alteração, inicialmente no Código Civil, é imprescindível para a criação de uma base 

legal. A alteração em seus artigos não alteraria a ordem em que esses estão numerados e, 

principalmente, facilitaria a uniformizar decisões dos tribunais, formando uma base forte para 

atuação de lei específica, nesse caso na alteração da Lei Geral de Proteção de Dados. Com uma 

alteração na Lei Geral de Proteção de dados, introduzindo artigos que tratem de forma 

específica e especializada sobre a herança digital, seria assegurado a todos que possuem bens 

digitais quando da sucessão desses bens aos seus sucessores, uma decisão justa e uniforme dos 

tribunais. Assim, com uma base legal no Código Civil e na Lei Geral de Proteção de Dados, 

qualquer pessoa poderá usufruir do direito à sucessão, proporcionando a plena execução do 

direito fundamental à igualdade. 

 Por conseguinte, a alteração com a inclusão de artigos tratando da herança digital, 

também introduzindo a transferência de bens personalíssimos em caráter excepcional e 

patrimoniais, como os perfis monetizados, trazem inovação e modernização para o direito 

brasileiro. Desse modo, assegura a todos os titulares de bens digitais que seus sucessores 

recebam a devida herança e, além disso, traz segurança jurídica ao direito brasileiro. 
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